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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

Procuradoria Geral do Estado - PGE 

Procuradoria Geral do Estado junto a  SESAU - PGE-SESAU 

 

Termo de Fomento nº 468/2025/PGE-SESAU 

 

TERMO DE FOMENTO QUE CELEBRAM O ESTADO DE RONDO NIA, DE UM LADO, 

ATRAVE S DA SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE – SESAU E APOIADO 

PELO FUNDO ESTADUAL DA SAÚDE, E, DE OUTRO, A ENTIDADE SEM FINS 

LUCRATIVOS ASSOCIAÇÃO ASSISTENCIAL À SAÚDE SÃO DANIEL COMBONI 

- ASSDACO, PARA OS FINS QUE ESPECIFICA. 

  

 ESTADO DE RONDÔNIA, por interme dio da Secretaria de Estado da Saúde – SESAU e apoiado 

pelo Fundo Estadual da Saúde, inscrito no CNPJ/MF nº 00.733.062/0001-02, com sede na Avenida 

Farquar, 2.986 – Complexo do Pala cio Rio Madeiras (Pre dio Rio Machado), Bairro Pedrinhas - Porto 

Velho/RO, neste ato representado pelo Secreta rio de Estado da Sau de, JEFFERSON RIBEIRO DA 

ROCHA, portador do CPF/MF n° XXX.XXX.XXX-XX, na forma prescrita na Lei Complementar nº 965 de 20 

de dezembro de 2017; e ENTIDADE SEM FINS LUCRATIVOS ASSOCIAÇÃO ASSISTENCIAL À SAÚDE 

SÃO DANIEL COMBONI - ASSDACO, inscrito no CNPJ/MF sob nº 06.052.929/0001-40, com sede na 

Avenida Rosilene Xavier Transpadini, 2144, Sala 10, Bairro Eldorado - Cacoal/RO, representada pela 

Sra. VERA LÚCIA TRAVAIN DE SOUZA BIANCHINI, inscrita no CPF/MF nº XXX.717.XXX-XX, de acordo 

com os poderes que lhe foram concedidos, via eleiça o da entidade (0061655631). 

  

Considerando que o Ordenador de Despesas que assina o presente termo reconhece como originais ou 

fie is aos originais os documentos juntados no processo administrativo nº 0036.030887/2025-10, que 

deu origem a  realizaça o do Termo de Fomento, ate  mesmo em funça o do poder/dever de fiscalizaça o do 

Administrador Pu blico: 

Celebram o presente TERMO DE FOMENTO, o qual se regera  pelas disposiço es da Lei n° 13.019, de 31 

de julho de 2014, e demais normas pertinentes, vinculando-se aos termos dos processos administrativos 

nº 0036.030887/2025-10, mediante as seguintes cla usulas e condiço es: 

  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

O objeto deste Termo de Fomento e  o estabelecimento de regime de mu tua cooperaça o, entre a 

ADMINISTRAÇA O PU BLICA ESTADUAL e a ORGANIZAÇA O DA SOCIEDADE CIVIL, na execuça o do projeto 

constante do Plano de Trabalho aprovado pela SECRETARIA DE ESTADO (0061653152), do 

Procedimento Administrativo ja  identificado, que, para todos os efeitos, e  parte integrante deste 

instrumento, conforme descriça o sucinta abaixo: 

Repasse de recursos financeiros no valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), provenientes de 

emenda parlamentar de bancada legislativa, com contrapartida no valor de R$ 6.881,00 (seis mil 

oitocentos e oitenta e um reais), totalizando R$ 306.881,00 (trezentos e seis mil oitocentos e oitenta e 

um reais) destinado a Aquisiça o de Equipamentos e Materiais para Cuidado Oncolo gico. 

§ 1°. Sa o vedados com recursos deste Termo de Fomento: 
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1. a realizaça o de despesas a tí tulo de taxa de administraça o, de gere ncia ou similar; 

2. o pagamento de gratificaça o, consultoria, assiste ncia te cnica ou qualquer espe cie de 

remuneraça o adicional a servidor que pertença aos quadros da Administraça o Pu blica federal, 

estadual, municipal ou do Distrito Federal, que esteja lotado em qualquer dos entes partí cipes; 

3. o aditamento com alteraça o do objeto ou das metas; 

4. a utilizaça o dos recursos em finalidade diversa da estabelecida, ainda que em cara ter de 

emerge ncia; 

5. a realizaça o de despesas em data anterior ou posterior a  vige ncia deste Termo de Fomento com 

recursos do mesmo; e 

6. realizar o pagamento de despesa sem antes exigir a emissa o de nota fiscal. 

§ 2°. E  vedada a execuça o de atividades que tenham por objeto, envolvam ou incluam, direta ou 

indiretamente: 

1.  delegaça o das funço es de regulaça o, de fiscalizaça o, do exercí cio do poder de polí cia ou de outras 

atividades exclusivas do Estado; 

2.  prestaça o de serviços ou de atividades cujo destinata rio seja o aparelho administrativo do 

Estado. 

§ 3°. Os recursos deste Termo de Fomento so  podera o ser repassados a ORGANIZAÇA O DA SOCIEDADE 

CIVIL para atender a itens ou quantitativos que na o façam parte de outro ajuste que esta entidade tenha 

firmado para execuça o de objeto ide ntico ao descrito na cla usula primeira, inclusive com outro poder, o 

que devera  ser fiscalizado pela SECRETARIA DE ESTADO. 

§ 4°. Para liberaça o dos recursos previstos na cla usula terceira e  necessa ria a abertura de conta banca ria 

especí fica para este Termo de Fomento, cabendo a ORGANIZAÇA O DA SOCIEDADE CIVIL a sua 

comprovaça o, bem como a obrigaça o de manter e movimentar os valores repassados pela 

ADMINISTRAÇA O PU BLICA ESTADUAL, observado, ainda, o disposto no para grafo primeiro da cla usula 

quarta deste instrumento. 

§ 5°. A ADMINISTRAÇA O PU BLICA ESTADUAL na o assume qualquer responsabilidade, ainda que 

subsidia ria, perante terceiro pela contrataça o de serviços ou compra de bens e produtos, com os 

recursos deste Termo de Fomento. 

§ 6°. E  prerrogativa da administraça o pu blica assumir ou transferir a responsabilidade pela execuça o do 

objeto, no caso de paralisaça o, de modo a evitar sua descontinuidade. 

  

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR: 

O valor global do ajuste e  de R$ 306.881,00 (trezentos e seis mil oitocentos e oitenta e um reais)

, devendo ser destinado, exclusivamente, ao objeto de que trata a cla usula primeira, sendo vedada a sua 

destinaça o a qualquer fim, elemento ou objeto diverso do indicado de forma discriminada no Plano de 

Trabalho aprovado pela SECRETARIA DE ESTADO. 

§ 1°. A contrapartida por parte da associaça o corresponde ao valor de R$ 6.881,00 (seis mil oitocentos 

e oitenta e um reais).  

§ 2°. A ORGANIZAÇA O DA SOCIEDADE CIVIL e  responsa vel pelo gerenciamento dos recursos da 

ADMINISTRAÇA O PU BLICA ESTADUAL, responsabilizando-se, de forma integral e isolada, pelos valores 

que excederem o previsto. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

As despesas da ADMINISTRAÇA O PU BLICA ESTADUAL decorrentes do presente ajuste saira o a  conta da 

seguinte programaça o orçamenta ria: 

R$ 198.000,00 (cento e noventa e oito mil reais) – PROGRAMA DE TRABALHO: 10 301 2084 4029 

402901 – Elemento de Despesa: 33.50.41.01 – Fonte de Recursos: 1.500.0.07005 - Notas de Empenho n. 

2025NE004784 (0062953675); 

R$ 102.000,00 (cento e dois mil reais) - PROGRAMA DE TRABALHO: 10 301 2084 4029 402901 – 
Elemento de Despesa: 44.50.42.01 – Fonte de Recursos: 1.500.0.07005 - Notas de Empenho n. 

2025NE004785 (0062953836); 

Parágrafo único. Os recursos sera o liberados conforme definido no Plano de Trabalho, salvo se a 

ORGANIZAÇA O DA SOCIEDADE CIVIL incorrer em quaisquer das hipo teses de vedaça o legal, tal como a 

irregularidade fiscal, ainda que tal fato seja anterior a  celebraça o da avença. 

  

4. CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS: 

Os recursos previstos na cla usula antecedente na o podera o ser repassados a ORGANIZAÇA O DA 

SOCIEDADE CIVIL sem que faça comprovaça o va lida e tempestiva de toda a regularidade fiscal, bem 

como a regularidade das obrigaço es referentes a  utilizaça o de recursos anteriormente repassados. 

§ 1°. Os recursos destinados a  execuça o deste Termo de Fomento sera o obrigatoriamente movimentados 

atrave s do Banco do Brasil S/A, que mantera  conta especí fica vinculada, cujos extratos demonstrando 

toda a movimentaça o dia ria integrara o a prestaça o de contas. 

§ 2°. Enquanto na o utilizados, os recursos oriundos deste ajuste devem ser aplicados em caderneta de 

poupança de instituiça o financeira oficial, se a previsa o de seu uso for igual ou superior a um me s, bem 

como em fundo de aplicaça o financeira a curto prazo, ou operaça o de mercado aberto lastreada em tí tulo 

da dí vida pu blica federal, quando sua utilizaça o estiver prevista para prazos menores, contanto que em 

todos estes casos na o prejudique a consecuça o do objeto nos prazos pactuados e os rendimentos 

auferidos sejam aplicados nos fins do Termo de Fomento. 

§ 3°. Os rendimentos das aplicaço es financeiras sera o, obrigatoriamente, aplicados no objeto do termo 

de fomento, estando sujeitos a s mesmas condiço es de prestaça o de contas exigidos para os recursos 

transferidos. 

§ 4°. A ORGANIZAÇA O DA SOCIEDADE CIVIL devera  observar na realizaça o de gastos para a execuça o do 

objeto do presente termo a proporcionalidade entre os recursos transferidos e os recursos pro prios a 

serem aplicados a tí tulo de contrapartida. 

§ 5°. As receitas oriundas dos rendimentos da aplicaça o no mercado financeiro na o podera o ser 

computadas como contrapartida, devida pela ORGANIZAÇA O DA SOCIEDADE CIVIL. 

§ 6°. As parcelas dos recursos transferidos no a mbito da parceria na o sera o liberadas e ficara o retidas 

nos seguintes casos: 

1. quando houver evide ncias de irregularidade na aplicaça o de parcela anteriormente recebida; 

2. quando constatado desvio de finalidade na aplicaça o dos recursos ou o inadimplemento da 

organizaça o da sociedade civil em relaça o a obrigaço es estabelecidas no termo de Fomento; 

3. quando a organizaça o da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas 

saneadoras apontadas pela administraça o pu blica estadual ou pelos o rga os de controle interno 

ou externo. 
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§ 7°. Por ocasia o da conclusa o, denu ncia, rescisa o ou extinça o da parceria, os saldos financeiros 

remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicaço es financeiras realizadas, 

sera o devolvidos a  ADMINISTRAÇA O PU BLICA ESTADUAL no prazo improrroga vel de trinta dias, sob 

pena de imediata instauraça o de tomada de contas especial do responsa vel, providenciada pela 

autoridade competente da administraça o pu blica. 

  

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO: 

Fica assegurada ao Estado a prerrogativa de exercer a autoridade normativa, e o exercí cio do controle e 

fiscalizaça o, podendo a qualquer tempo examinar e constatar in loco a aplicaça o dos recursos, inclusive 

a correta destinaça o dos bens adquiridos, diretamente ou atrave s de terceiros credenciados. 

§1°. O relato rio te cnico a que se refere o art. 59 da Lei n.º 13.019/2014, sem prejuí zo de outros 

elementos, devera  conter: 

1. descriça o suma ria das atividades e metas estabelecidas; 

2. ana lise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefí cio social 

obtido em raza o da execuça o do objeto ate  o perí odo, com base nos indicadores estabelecidos e 

aprovados no plano de trabalho; 

3. valores efetivamente transferidos pela administraça o pu blica; 

4. ana lise dos documentos comprobato rios das despesas apresentados pela organizaça o da 

sociedade civil na prestaça o de contas, quando na o for comprovado o alcance das metas e 

resultados estabelecidos no respectivo termo de colaboraça o ou de fomento; 

5. ana lise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no a mbito da 

fiscalizaça o preventiva, bem como de suas concluso es e das medidas que tomaram em 

decorre ncia dessas auditorias. 

§ 2°. Na hipo tese de inexecuça o por culpa exclusiva da ORGANIZAÇA O DA SOCIEDADE CIVIL, a 

ADMINISTRAÇA O PU BLICA ESTADUAL podera , exclusivamente para assegurar o atendimento de 

serviços essenciais a  populaça o, por ato pro prio e independentemente de autorizaça o judicial, a fim de 

realizar ou manter a execuça o das metas ou atividades pactuadas: 

1. retomar os bens pu blicos em poder da organizaça o da sociedade civil parceira, qualquer que 

tenha sido a modalidade ou tí tulo que concedeu direitos de uso de tais bens; 

2. assumir a responsabilidade pela execuça o do restante do objeto previsto no plano de trabalho, 

no caso de paralisaça o, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na 

prestaça o de contas o que foi executado pela organizaça o da sociedade civil ate  o momento em 

que a administraça o assumiu essas responsabilidades. 

  

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES: 

Para a consecuça o dos objetivos definidos na cla usula primeira os partí cipes se comprometem e aceitam 

as seguintes atribuiço es e responsabilidades. 

§ 1°. DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL: 

1. fornecer manuais especí ficos de prestaça o de contas a s organizaço es da sociedade civil por 

ocasia o da celebraça o das parcerias, informando previamente e publicando em meios oficiais de 

comunicaça o a s referidas organizaço es eventuais alteraço es no seu conteu do; 

2. emitir relato rio te cnico de monitoramento e avaliaça o da parceria e o submeter a  comissa o de 

monitoramento e avaliaça o designada, que o homologara , independentemente da 
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obrigatoriedade de apresentaça o da prestaça o de contas devida pela organizaça o da sociedade 

civil; 

3. realizar, nas parcerias com vige ncia superior a um ano, pesquisa de satisfaça o com os 

beneficia rios do plano de trabalho e utilizar os resultados como subsí dio na avaliaça o da parceria 

celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientaça o e no ajuste das 

metas e atividades definidas; 

4. liberar os recursos por meio de transfere ncia eletro nica e em obedie ncia ao cronograma de 

desembolso, que guardara  consona ncia com as metas, fases ou etapas de execuça o do objeto do 

termo de colaboraça o ou termo de fomento; 

5. promover o monitoramento e a avaliaça o do cumprimento do objeto da parceria; 

6. na hipo tese de o gestor da parceria deixar de ser agente pu blico ou ser lotado em outro o rga o ou 

entidade, o administrador pu blico devera  designar novo gestor, assumindo, enquanto isso na o 

ocorrer, todas as obrigaço es do gestor, com as respectivas responsabilidades; 

7. viabilizar o acompanhamento pela internet dos processos de liberaça o de recursos; 

8. manter, em seu sí tio oficial na internet, a relaça o das parcerias celebradas e dos respectivos 

planos de trabalho, ate  cento e oitenta dias apo s o respectivo encerramento; 

9. divulgar pela internet os meios de representaça o sobre a aplicaça o irregular dos recursos 

envolvidos na parceria; 

10. instaurar tomada de contas antes do te rmino da parceria, ante a constataça o de evide ncias de 

irregularidades na execuça o do objeto da parceria. 

§ 2°. DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: 

1. manter escrituraça o conta bil regular; 

2. prestar contas dos recursos recebidos por meio deste termo de fomento; 

3. divulgar na internet e em locais visí veis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que 

exerça suas aço es todas as parcerias celebradas com o poder pu blico, contendo, no mí nimo, as 

informaço es requeridas no para grafo u nico do art. 11 da Lei nº 13.019/2014; 

4. manter e movimentar os recursos na conta banca ria especifica, observado o disposto no art. 51 

da Lei nº 13.019/2014; 

5. dar livre acesso dos servidores dos o rga os ou das entidades pu blicas repassadoras dos recursos, 

do controle interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos documentos, a s 

informaço es referentes aos instrumentos de transfere ncias regulamentados pela Lei nº 13.019, 

de 2014, bem como aos locais de execuça o do objeto; 

6. responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos 

recebidos, inclusive no que diz respeito a s despesas de custeio, de investimento e de pessoal; 

7. responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdencia rios, fiscais e 

comerciais relacionados a  execuça o do objeto previsto no termo de colaboraça o ou de fomento, 

na o implicando responsabilidade solida ria ou subsidia ria da administraça o pu blica a 

inadimple ncia da organizaça o da sociedade civil em relaça o ao referido pagamento, os o nus 

incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restriça o a  sua execuça o; 

8. disponibilizar ao cidada o, na sua pa gina na internet ou, na falta desta, em sua sede, consulta ao 

extrato deste termo de colaboraça o/termo de fomento, contendo, peio menos, o objeto, a 

finalidade e o detalhamento da aplicaça o dos recursos. 
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9. responsabilizar-se exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdencia rios, 

fiscais e comerciais relacionados a  execuça o do objeto previsto no termo de Fomento, na o 

implicando responsabilidade solida ria ou subsidia ria da administraça o pu blica a inadimple ncia 

da organizaça o da sociedade civil em relaça o ao referido pagamento, os o nus incidentes sobre o 

objeto da parceria ou os danos decorrentes de restriça o a  sua execuça o; 

10. zelar pela correta e adequada aplicaça o dos recursos recebidos, efetuando contrataço es e 

aquisiço es que estejam dentro do valor de mercado e sejam mais vantajosas; 

11. zelar pela conservaça o e adequado uso dos bens adquiridos com recursos provenientes do era rio 

pu blico; 

12. utilizar os bens adquiridos com recursos oriundos do presente instrumento exclusivamente 

visando a  finalidade pu blica prevista no plano de trabalho; 

13. gravar com cla usula de inalienabilidade os bens adquiridos, comprometendo-se a transferir a 

propriedade a  Administraça o Pu blica no caso de sua extinça o; 

14. a responsabilidade civil objetiva pelos danos causados aos bens adquiridos com recursos 

provenientes do presente instrumento, inclusive quando houver caso fortuito, força maior e fato 

de terceiros, salvo se provar total isença o de culpa. 

  

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA: 

Este Termo de Fomento tera  sua vige ncia por 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de liberaça o 

dos recursos, podendo ser prorrogado mediante Termo Aditivo. 

§ 1°. Qualquer hipo tese de prorrogaça o do Termo de Fomento deve ser circunstancialmente justificada 

pela ORGANIZAÇA O DA SOCIEDADE CIVIL, com solicitaça o pre via de 30 (trinta) dias antes do seu 

vencimento, cujo deferimento ficara  a crite rio da autoridade concedente. 

§ 2°. Encerrado o prazo para a execuça o, a ORGANIZAÇA O DA SOCIEDADE CIVIL tem ate  60 (sessenta) 

dias para a prestaça o de contas final quanto aos recursos por ela recebidos. 

§ 3°. O prazo de prestaça o de contas pode ser prorrogado por ate  30 (trinta) dias, desde que 

devidamente justificado. 

§ 4°. O disposto nesta cla usula na o impede que a administraça o pu blica promova a instauraça o de 

tomada de contas especial antes do te rmino da parceria, ante evide ncias de irregularidades na execuça o 

do objeto. 

§ 5°. Na hipo tese do § 4º, o dever de prestar contas surge no momento da liberaça o de recurso envolvido 

na parceria. 

  

8. CLÁUSULA OITAVA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS: 

A ORGANIZAÇA O DA SOCIEDADE CIVIL devera  realizar a prestaça o de contas dos recursos recebidos, 

apo s a conclusa o de cada uma das etapas previstas no Plano de Trabalho e ao final, dentro do prazo 

previsto na cla usula se tima. 

§ 1°. A prestaça o de contas parcial e final sera  analisada e avaliada pela ADMINISTRAÇA O PU BLICA 

ESTADUAL, que emitira  parecer sob os seguintes aspectos: 

1. Te cnico - quanto a  execuça o fí sica e atendimento dos objetivos do Termo de Fomento; 

2. Financeiro - quanto a  correta e regular aplicaça o dos recursos do Termo de Fomento. 



Página 7 de 10 
 

§ 2°. A prestaça o de contas devera  ser feita em forma de relato rio acompanhado necessariamente destes 

documentos, naquilo que couber: 

1. ofí cio de encaminhamento da Prestaça o de Contas; 

2. co pia do Termo de Fomento, com a indicaça o da data de sua publicaça o; 

3. Plano de Trabalho na forma estabelecida na legislaça o pertinente;; 

4. relato rio de execuça o fí sico/financeiro; 

5. relaça o dos pagamentos realizados, com os respectivos nu meros de notas fiscais, por ordem de 

datas destes pagamentos; 

6. demonstrativo da execuça o da receita e da despesa, evidenciando os recursos recebidos em 

transfere ncia, a contrapartida, os rendimentos auferidos da aplicaça o financeira, se for o caso, e 

os saldos; 

7. extrato banca rio integral da conta corrente; 

8. relaça o dos bens e serviços, adquiridos, produzidos ou construí dos com os recursos recebidos 

do Estado; 

9. termos de recebimento proviso rio e definitivo, quando se tratar de obra de engenharia; 

10. cotaço es de preços empregadas, para as aquisiço es dos bens e realizaça o dos serviços; 

11. co pia das faturas, notas fiscais, recibos de pagamentos, dos cheques, dos manuais relativos aos 

produtos adquiridos, com as garantias, ordens banca rias e/ou guias de recolhimento banca rio, 

tudo autenticado; 

12. conciliaça o banca ria; 

13. comprovante do recolhimento do saldo banca rio do recurso, se houver; 

14. toda a documentaça o referente a s compras e serviços; 

15. co pia do termo de aceitaça o definitiva de obras, quando o Termo de Fomento almejar a execuça o 

de obra ou serviço de engenharia; 

16. co pia do cronograma fí sico - financeiro; 

17. comprovante de recolhimento do saldo de recursos a  conta indicada pela ADMINISTRAÇA O 

PU BLICA ESTADUAL; 

§ 3°. A contrapartida da ORGANIZAÇA O DA SOCIEDADE CIVIL sera  demonstrada no relato rio de 

execuça o fí sico-financeira, bem como na prestaça o de contas. 

§ 4°. E  livre o acesso dos agentes da administraça o pu blica, do controle interno e do Tribunal de Contas 

correspondente aos processos, aos documentos e a s informaço es relacionadas a termos de fomento ou 

a termos de fomento, bem como aos locais de execuça o do respectivo objeto; 

§ 5°. Aplica-se a  prestaça o de contas do presente termo de fomento o disposto no Capí tulo IV da Lei n° 

13.019/2014, no que couber. 

§ 6°. As disposiço es previstas no presente instrumento na o impedem a Administraça o Pu blica de adotar, 

sempre que julgar necessa rio, as medidas necessa rias para fiscalizar a correta utilizaça o dos bens 

adquiridos com recursos oriundos do presente instrumento. 

  

9. CLÁUSULA NONA – DOS BENS E DE DAS SUAS AQUISIÇÕES: 
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Na aquisiça o de produtos e a contrataça o de serviços, com recursos transferidos a organizaça o da 

sociedade civil devera  observar os princí pios da impessoalidade, moralidade e economicidade, sendo 

necessa ria a seleça o da proposta mais vantajosa, com base no preço de mercado e que seja mais 

econo mico dentro dos padro es mí nimos de qualidade para a sua funcionalidade. 

§ 1°. Nas aquisiço es de produtos e nas contrataço es de bens, obras e serviços previstos no caput desta 

cla usula, a entidade sem fins lucrativos deve obedecer a s disposiço es dos artigos 49 a 52 da Lei n. 3.122, 

de 2013. 

§ 2°.. Nas contrataço es de bens, obras e serviços as entidades privadas sem fins lucrativos podera o 

utilizar-se do sistema de registro de preços dos entes federados. 

§ 3º. Os bens adquiridos com recursos provenientes do presente instrumento sera o gravados com 

cla usula de inalienabilidade, comprometendo-se a entidade a transferi-los a  Administraça o Pu blica na 

hipo tese de sua extinça o. 

  

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA DENÚNCIA E RESCISÃO: 

O presente termo de fomento podera  ser: 

§ 1°. Denunciado a qualquer tempo, ficando os partí cipes responsa veis somente pelas obrigaço es e 

auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença, respeitado o prazo 

mí nimo de 60 (sessenta) dias de antecede ncia para a publicidade dessa intença o; 

§ 2°. Rescindido, independente de pre via notificaça o ou interpelaça o judicial ou extrajudicial, nas 

seguintes hipo teses: 

1. utilizaça o dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho; 

2. inadimplemento de quaisquer das cla usulas pactuadas; 

3. constataça o, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreça o em qualquer documento apresentado; 

e 

4. verificaça o da ocorre ncia de qualquer circunsta ncia que enseje a instauraça o de Tomada de 

Contas Especial. 

  

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PROPRIEDADE DOS BENS: 

Os partí cipes ficam obrigados a observar o seguinte: 

1. todo bem que tenha sido produzido, construí do ou adquirido com os recursos provenientes do 

presente fomento fara  parte integrante do acervo patrimonial do CONVENENTE, devendo ser 

tombado mediante aposiça o de plaquetas nume ricas de identificaça o especí fica; 

2. o uso do bem ou equipamento so  e  permitido para os fins definidos no Plano de Trabalho 

aprovado pela autoridade competente, respondendo o CONVENENTE exclusivamente pela 

conservaça o e manutenço es preventivas e corretivas dos mesmos, bem como por eventuais 

perdas e danos, salvo por fato resultante de caso fortuito ou força maior; 

3. as despesas decorrentes de pagamento de manutença o, reparos e quaisquer outras necessa rias 

ao uso do bem ou equipamento ocorrera o por conta do CONVENENTE; 

4. A CONVENENTE se compromete a dar ao bem adquirido a correta utilizaça o para as finalidades 

do plano de trabalho pelo prazo mí nimo de 5 (cinco) anos. 
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESTITUIÇÃO: 

A ORGANIZAÇA O DA SOCIEDADE CIVIL se compromete a restituir os valores repassados pela 

ADMINISTRAÇA O PU BLICA ESTADUAL, atualizados monetariamente e acrescidos dos juros legais, na 

forma da legislaça o aplica vel aos de bitos para com a Fazenda Pu blica, na hipo tese de inexecuça o do 

objeto deste Termo de Fomento. 

§ 1°. Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas nas aplicaço es 

financeiras realizadas, na o utilizadas no objeto pactuado, sera o devolvidos ao Administraça o Pu blica 

Estadual, no prazo estabelecido para a apresentaça o da prestaça o de contas. 

§ 2°. A devoluça o prevista no caput sera  realizada observando-se a proporcionalidade dos recursos 

transferidos e os da contrapartida previstos na celebraça o independentemente da e poca em que foram 

aportados pelas partes. 

  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICIDADE: 

Em todo e qualquer bem, equipamento, obra ou aça o relacionados com o objetivo descrito na cla usula 

primeira, sera  obrigatoriamente destacada a participaça o da ADMINISTRAÇA O PU BLICA ESTADUAL e 

da ORGANIZAÇA O DA SOCIEDADE CIVIL, mediante identificaça o, atrave s de placa, faixa e adesivos, 

ficando vedados nomes, sí mbolos ou imagens que caracterizem promoça o de pessoas, inclusive de 

autoridades ou servidores pu blicos. Tambe m sera  destacada a participaça o quando ocorrer divulgaça o, 

atrave s de jornal, ra dio e/ou televisa o. 

  

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES: 

Pela execuça o da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas previstas na 

legislaça o, a Administraça o Pu blica podera , garantida a pre via defesa, aplicar a  organizaça o da sociedade 

civil as seguintes sanço es: 

I - adverte ncia; 

II - suspensa o tempora ria da participaça o em chamamento pu blico e impedimento de celebrar parceria 

ou contrato com o rga os e entidades da esfera de governo da administraça o pu blica sancionadora, por 

prazo na o superior a dois anos; 

III - declaraça o de inidoneidade para participar de chamamento pu blico ou celebrar parceria ou contrato 

com o rga os e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da puniça o ou ate  que seja promovida a reabilitaça o perante a pro pria autoridade que aplicou a 

penalidade, que sera  concedida sempre que a organizaça o da sociedade civil ressarcir a administraça o 

pu blica pelos prejuí zos resultantes e apo s decorrido o prazo da sança o aplicada com base no inciso. 

  

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO: 

Apo s as assinaturas neste Termo de Fomento, a Procuradoria Geral do Estado providenciara  a publicaça o 

de seu extrato no Dia rio Oficial do Estado. 

  

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO: 

Fica eleito o foro da Comarca de Porto Velho-RO, para dirimir as questo es decorrentes deste Termo de 

Fomento. 
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Parágrafo único. Antes da adoça o de qualquer medida judicial para esse fim, e  obrigato ria a pre via 

tentativa de soluça o administrativa, com a participaça o da Procuradoria Geral do Estado. 

  

Para firmeza e como prova do acordado, e  digitado o presente Termo de Fomento, o qual, depois de lido 

e achado conforme, vai assinado pelas partes, dele sendo extraí das as co pias que se fizerem necessa rias 

para sua publicaça o e execuça o, devidamente certificadas pela Procuradoria Geral do Estado. 

  

Porto Velho-RO, data e hora rio do sistema. 

  

  

Secreta rio de Estado da Sau de 

Assinado Eletronicamente 

  

  

Presidente/Instituiça o 

Assinado Eletronicamente 

 

Termo elaborado na forma do art. 23, da LCE 620/2011, segundo as informações e documentos 

constantes dos autos do processo identificado neste instrumento. 

 

Referência: Caso responda este Contrato, indicar expressamente o Processo nº 0036.030887/2025-10 

 

Assinaturas:  

 
 
 


